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Membros da Diretoria

Antonio Simões Rodrigues Júnior - Diretor Presidente
Taísa Oliveira Maciel - Diretora Executiva

Membros do Conselho de Administração

Antonio Simões Rodrigues Júnior - Presidente do Conselho de Administração
Renato Aparecido Fontalva - Conselheiro

Rafael Mattos Alvarez - Conselheiro

Contador

Leonardo Leroy Simis Ratke
CRC 1SP326956/O-1

Compass Um Participações S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Compass Um Participações S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Compass Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos - Mudança de auditor relatório anterior não modificado: 
Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi conduzido sob a responsabilidade de outros 
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 24 de março de 
2025, sem ressalvas. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver  
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria  
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não  
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
da controlada, como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mozart Hasselman de Abreu Leite
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC BA036873/O–7
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Demonstrações CONTÁBEIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A.
CNPJ/MF nº 09.456.668/0001-12

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, A Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. (a seguir 
“Campo Limpo”), comunica a seus acionistas que 2025 foi um ano com produção e comerciali-
zação de embalagens superiores ao projetado, bem como, de expressivo crescimento em rela-
ção ao exercício anterior, possibilitando um forte resultado para a companhia. A produção e 
venda de tampas foi superior às projeções para o ano e no negócio de resinas, 2025 também foi 
de volumes superiores, em linha com a estratégia de otimização dos negócios no último ano da 
Campo Limpo Resinas sob o lucro presumido. Neste relatório estão descritos os fatos relevantes 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Administração da Campo Limpo também 
apresenta nesta oportunidade as Demonstrações Contábeis do mesmo período e o parecer dos 
Auditores Independentes. I - Visão Geral: Iniciativa pioneira no Brasil e no mundo, a Campo 
Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. foi inaugurada em maio de 2008 em 
Taubaté (SP). Idealizada pelo Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias, o 
inpEV, e constituída com o objetivo de fechar o ciclo da gestão das embalagens pós-consumo 
dentro da indústria fabricante de defensivos agrícolas, buscando a autossustentabilidade do 
sistema de destinação final de embalagens vazias de defensivos agrícolas, com benefício a to-
dos os elos da cadeia. A empresa, integrante do Sistema Campo Limpo - Logística Reversa das 
Embalagens Vazias dos Defensivos Agrícolas, contribui para a “Economia Circular”, gerando 
valor econômico, social e ambiental através da reciclagem e transformação do plástico em novas 
embalagens utilizadas pela própria indústria de defensivos. A empresa segue os conceitos de 
ecoeficiência, um dos maiores atributos do sistema, e atua como um centro de desenvolvimento 
de novas tecnologias voltadas à reciclagem. Construída de forma a não gerar impacto ambiental, 
a unidade possui uma moderna estação de tratamento de efluentes, reaproveitamento da água 
da chuva e uso racional da luz solar. II - Ideologia Empresarial: Nosso negócio: Reciclados 
plásticos de alta performance. Missão: Reciclar e transformar plásticos em produtos de alta 
performance tecnológica e ambiental. Visão: Ser referência mundial e centro de excelência na 
reciclagem e transformação de plásticos, contribuindo para a preservação ambiental e a autos-
sustentabilidade do sistema Campo Limpo. Princípios e valores: • Transparência e integridade; 
• Responsabilidade socioambiental; • Perseverança; • Inovação para o sucesso de nossos clien-
tes; • Espírito de equipe; • Excelência na gestão de projetos. III - Política da Qualidade: A direção 
da Campo Limpo evidencia o seu comprometimento com o desenvolvimento e com a implemen-
tação do Sistema de Gestão da Qualidade e sua melhoria contínua, comunicando à organização 
a importância de atender os requisitos dos clientes, como também atender aos requisitos regu-
lamentares e estatutários, na entrada do funcionário na empresa estabelecendo e divulgando a 
Política da Qualidade e seus objetivos a todos os colaboradores, realizando Análises Críticas do 
Sistema de Gestão da Qualidade e garantindo a disponibilidade de recursos. A Política da Qua-
lidade atende aos requisitos da legislação vigente relativa à qualidade, meio ambiente, saúde e 
segurança do trabalho, buscando sempre entender e satisfazer nossos funcionários, clientes, 
fornecedores, acionistas e sociedade na melhoria contínua de nossos processos. Objetivos: 
• Valorização do acionista; • Soluções com qualidade pré-venda e pós-venda; • Rentabilidade nos 
negócios; • Ações corretivas com visão sistêmica; • Reconhecimento pessoal e profissional de 
nossos colaboradores; • Conservação do meio ambiente e geração de valor para o Sistema 
Campo Limpo; • Preservação da integridade física dos colaboradores. IV - Governança Corpo-
rativa: A Campo Limpo é composta por 25 acionistas, todos fabricantes de defensivos agrícolas 
que se uniram em torno de um objetivo comum: preservação do meio ambiente pela gestão da 
destinação final das embalagens vazias de produtos fitossanitários. Sua constituição tem como 
objetivo fechar o ciclo através da reciclagem e produção de uma embalagem para a própria in-
dústria de defensivos agrícolas. Alicerçada pelo princípio da transparência, a Campo Limpo tem 
como órgão máximo a Assembleia de Acionista, é administrada por um Conselho de Administra-
ção composto por cinco membros titulares e igual número de suplentes, um Conselho Fiscal 
composto por três membros efetivos e três suplentes, e uma Diretoria Executiva. V - Desempe-
nho Operacional: Mercado: O ano de 2025 foi desafiador, com mercado de embalagens e de-
mandas oscilantes, mas que trouxe oportunidades para que a gestão da Campo Limpo traba-
lhasse em estratégias diferenciadas, primando pelo aumento do relacionamento entre cliente/
fornecedor junto ao perfil daqueles identificados com qualidade, performance técnica, segurança 
de abastecimento e ecoeficiência. Dentro deste cenário houve uma transição em relação aos 
perfis de clientes, incrementando produtos e Market share em alguns parceiros e com a retoma-
da de cliente relevante para o mercado de óleo lubrificante. Todas estas ações refletiram na su-
peração econômico-financeira e técnica esperada para o exercício. Fatos Relevantes: √ Segu-
rança: Continuidade do uso das ferramentas de gestão e controle do Departamento de 
Segurança com o objetivo da conscientização e prevenção de acidentes como: • DSS - Diálogo 
Semanal de Segurança; • APRT - Análise Prevencionista de Risco de Tarefas; • Gestão dos Indi-
cadores da Área: Taxa de Frequência e Gravidade, Acidente com Afastamento e Sem Afasta-
mento e Comunicação dos Incidentes; • Inspeções de Segurança Documentadas; • Apuração 
dos Custos com Acidentes; • Brigada de Incêndio - treinamentos práticos, teóricos e inspeções 
nas dependências; • CIPA - evolução da equipe, participação e atuação nas atividades; • Otimi-
zação de Recursos e Ferramentas - melhoria nos equipamentos de proteção individual e coletiva 
e vestimentas de trabalho; • Gestão, Controle e Orientação de Prestadores de Serviço e Tercei-
ros na Empresa. Nos indicadores de performance temos os seguintes resultados consolidados 
no ano: Referência OIT - Organização Internacional do Trabalho: •  Taxa de Frequência (Número 
de Acidentes / Horas Trabalhadas) - Até 20 = Muito Boa; • Indicador Campo Limpo = 9,95; • Taxa 
de Gravidade (Dias Perdidos / Horas Trabalhadas) - Até 500 = Muito Boa; • Indicador Campo 
Limpo = 71. √ Industrial: • Nos indicadores de Eficiência de Produção OEE, monitorados em 
tempo real através da ferramenta informática PRODWIN, a Campo Limpo apresentou os seguin-
tes resultados no ano: • Produção de Moído - MDO - Meta 92%; • Realizado = 103,6%; 
• Produção de Resina Pós Consumo - RPC - Meta 92%; • Realizado = 94,1%; • Produção de 

Embalagens - EMB - Meta Taubaté 85%; Meta Rib. Preto 90%; • Realizado Taubaté = 87,0%; 
Realizado Rib. Preto = 91,2%; • Produção de Tampas - TPA - Meta 92%; • Realizado = 95,1%; • 
Partida do novo equipamento de fluoretação à plasma dedicado a produção de embalagens 5L 
e 10L e operando em velocidade contratada em projeto; • Incremento da capacidade produtiva 
na linha de moagem através do desenvolvimento de novas tecnologias em equipamentos, méto-
dos e processos, resultando em um ganho de 38,4%; • Aquisição, instalação e início de operação 
das injetoras Arburg 3 e 4; • Aprovação da compra da nova linha de sopro para Campo Limpo 
Taubaté; • Elaboração e aprovação do projeto Jardinópolis - SP. √ Logística: · Transferência das 
embalagens de Ribeirão Preto para Taubaté para redução dos custos com a armazenagem ex-
terna; • Contratos de longo prazo dos armazéns terceirizados com preços diferenciados e au-
mento da capacidade de estocagem para suportar os negócios; • Crescimento de 26,5 % das 
movimentações totais dos veículos em relação ao ano anterior. √ Produto/Desenvolvimento/
Qualidade: • Conquista do cliente ICONIC para embalagens 20 litros para óleo lubrificante pro-
duzidas com 100% RPC COEX; • Projeto, aquisição e início de operação do molde piloto com 1 
cavidade para a produção de tampas 63 mm com lacre facetado para utilização em embalagens 
com gargalo “ancorado”; • Recertificação terrestre “UN” para embalagens para as plantas de 
Taubaté e Ribeirão Preto; • Conquista do Sistema de Qualidade Assegurada na Syngenta;  
• Indicadores do índice de Não Conformidade em ppm (partes por milhão): • Embalagens = 
0,4750 ppm/unidades comercializadas; • Tampas = 0,0338 ppm/unidades comercializadas. 
√ Gestão do Capital Humano: A Campo Limpo entende que o desenvolvimento humano é um 
pilar estratégico para a sustentabilidade do negócio. Por isso, investe continuamente em progra-
mas voltados à formação, capacitação e evolução pessoal e profissional dos colaboradores, 
orientados por princípios consolidados de gestão. Por meio da Universidade Corporativa Campo 
Limpo, são trabalhados conteúdos essenciais da educação básica nas áreas de humanas, exa-
tas, moral e cívica. Que servem como base para o fortalecimento de habilidades cognitivas e 
comportamentais, fundamentais no cotidiano profissional. Além disso, a Universidade Corporati-
va oferece formação técnica personalizada para atender às demandas específicas da operação 
e programas de desenvolvimento comportamental com foco em pensamento crítico, liderança, 
resiliência, comunicação eficaz e visão sistêmica. Principais Indicadores: • Total de Horas de 
Treinamento para funcionários: 241.750 horas; • Média de Horas de Treinamento por funcionário: 
497 horas. Esses números demonstram o compromisso da empresa com o aprendizado contí-
nuo e com a construção de uma força de trabalho altamente qualificada: 

• Diversidade da Força de Trabalho (DFT): 

2025 - CONTROLADORA
 Mulheres 30
 Homens 387
 Brancos 321
 Negros 96
 Deficientes 12
 Aprendizes 24
 Acima de 45 anos 55

2025 - CONSOLIDADO
 Mulheres 39
 Homens 438
 Brancos 373
 Negros 104
 Deficientes 12
 Aprendizes 29
 Acima de 45 anos 61

• Estudo do Grau de Escolaridade (EG)

2025 - CONTROLADORA
 Analfabeto 0
 Ensino Fundamental 9
 Ensino Médio 318
 Ensino no Superior 66
 Pós-graduação/MBA 23
 Mestrado 1

2025 - CONSOLIDADO
 Analfabeto 0
 Ensino Fundamental 12
 Ensino Médio 362
 Ensino Superior 76
 Pós-graduação/MBA 26
 Mestrado 1

• Composição de Níveis por Gênero
Composição Níveis por Gênero - CONTROLADORA

Nível
2024 2025

Mulheres Homens Mulheres Homens
 Funções Operacionais 7,3% 92,7% 5,4% 94,6%
 Líder 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
 Coordenação 11,1% 88,9% 10,0% 90,0%
 Supervisão 22,2% 77,8% 41,7% 58,3%
 Gerência 25,0% 75,0% 20,0% 80,0%
 Diretoria 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%

Composição Níveis por Gênero - CONSOLIDADO

Nível
2024 2025

Mulheres Homens Mulheres Homens
 Funções Operacionais 7,9% 92,1% 6,0% 94,0%
 Líder 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
 Coordenação 23,1% 76,9% 8,3% 91,7%
 Supervisão 30,0% 70,0% 41,7% 58,3%
 Gerência 25,0% 75,0% 20,0% 80,0%
 Diret0ria 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
• Diversidade no Conselho de Administração

Diversidade no Conselho de Administração
Administração 2024 2025
 Mulheres 20,0% 10,0%
 Homens 80,0% 90,0%
• Proporção da Remuneração das Mulheres em Relação a dos Homens

Proporção da Remuneração das Mulheres em Relação a dos Homens 
CONTROLADORA

Nível
2024 2025

Salário-Base Remuneração Salário-Base Remuneração
 Funções Operacionais 96,0% 90,8% 108,0% 101,6%
 Líder 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
 Coordenação 137,4% 131,6% 122,6% 117,4%
 Supervisão 105,8% 105,8% 122,4% 122,4%
 Gerência 105,1% 105,1% 104,1% 104,1%
 Diretoria 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Proporção da Remuneração das Mulheres em Relação a dos Homens 
CONSOLIDADO

Nível
2024 2025

Salário-Base Remuneração Salário-Base Remuneração
 Funções Operacionais 112,4% 106,3% 138,4% 128,9%
 Líder 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
 Coordenação 118,9% 117,3% 113,2% 111,7%
 Supervisão 114,9% 114,9% 122,4% 122,4%
 Gerência 105,1% 105,1% 104,1% 104,1%
 Diretoria 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
√ Finanças: Parecer de Auditoria: Emissão do Parecer de Auditoria exercício 2025 sem ressalva.
Perspectivas: Para 2026, a Companhia prevê um ano com perspectiva positiva de resultado, com 
utilização otimizada de sua capacidade de produção. No segmento de tampas não é diferente.
Para o mercado de resinas, 2026 trará um reflexo importante em virtude da transição para o lucro
real. Esse movimento foi estruturado em 2022 e seguiu superando o que foi projetado em 2023, 
2024 e 2025. A Campo Limpo Resinas busca a otimização do seu negócio com clientes elegíveis 
ao consumo da Resina Pós Consumo (RPC), com segurança financeira e previsibilidade.

Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Executiva

Adriano Pescarmona Adilson da Cruz
Marcelo Okamura 
Diretor Presidente

Jorge Buzzetto Gustavo Mendes de Melo
Rogério Fernandes de Souza  

Diretor de Operações

Dante Matsufugi Luiz Eugênio Pedro de Freitas

Marcel Dalla Mariga Araújo  
Diretor Financeiro e 

Administrativo
Rafael Leiria Nunes

Paulo Mathias

Balanço Patrimonial
Notas Controladora Consolidado

Ativo
expli- 

cativas 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 17.999.131 7.259.428 50.842.369 26.562.068
Contas a receber 5 140.515.206 144.826.389 179.125.833 166.319.954
Tributos a recuperar 6 4.122.216 3.862.649 5.346.189 4.008.191
Estoques 7 16.474.038 12.372.984 29.484.404 20.018.847
Outras contas a receber 8(a) 850.595 458.825 146.761 50.999
Adiantamentos 8(b) 1.351.067 491.950 1.397.440 507.888
Despesas antecipadas 389.338 267.298 563.878 388.286
Total do ativo circulante 181.701.591 169.539.523 266.906.874 217.856.233
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 6 – – 616.553 360.908
Depósitos judiciais e cauções 101.581 160.165 147.363 160.165
Investimento 9(b) 120.038.141 88.719.816 – –
Imobilizado 10 4.272.070 4.619.513 58.794.956 54.326.021
Ativos de direito de uso 11(a) 3.475.847 – 3.475.847 –
Total do ativo não circulante 127.887.639 93.499.494 63.034.719 54.847.094

    
Total do ativo 309.589.230 263.039.017 329.941.593 272.703.327

Passivo + Patrimônio Notas Controladora Consolidado
 líquido
Passivo circulante

expli- 
cativas 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 12 18.325.534 23.801.995 33.733.451 30.141.120
Tributos a recolher 13 6.539.400 7.271.166 9.162.582 8.453.301
Obrigações trabalhistas e
 encargos 14 7.874.501 6.171.131 9.284.786 7.405.593
Dividendos a pagar 17 27.000.000 23.500.000 27.000.000 23.500.000
Adiantamentos de clientes 18.730 103.163 18.730 114.547
Arrendamentos a pagar - CP 11(a) 2.509.304 1.748.496 2.541.063 1.767.004
Total do passivo circulante 62.267.469 62.595.951 81.740.612 71.381.565
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar - LP 11(a) 2.802.482 – 2.802.482 –
Subvenção Governamental 10 – – 868.894 868.894
Total do passivo não circulante 2.802.482 – 3.671.376 868.894
Patrimônio líquido
Capital social 18(a) 109.946.033 89.134.859 109.946.033 89.134.859
Reservas de lucros 18(b) (c) (d) 94.050.843 90.497.033 94.050.843 90.497.033
Dividendo adicional proposto 40.522.403 20.811.174 40.522.403 20.811.174
Participação de sócios não 
controladores - PL – – 10.326 9.802
Total do patrimônio líquido 244.519.279 200.443.066 244.529.605 200.452.868
Total do passivo + 
 Patrimônio líquido 309.589.230 263.039.017 329.941.593 272.703.327

Demonstração do Resultado
Notas Controladora Consolidado
expli- 

cativas 2025 2024 2025 2024
Receita de vendas 375.204.124 294.730.482 536.557.887 412.766.186
Deduções das vendas (112.111.500) (87.846.532) (147.589.432) (113.601.824)
Receita líquida de 
 vendas 20 263.092.624 206.883.950 388.968.455 299.164.362
Custo dos produtos vendidos (117.478.384) (94.000.652) (155.807.658) (125.735.135)
Lucro bruto 145.614.240 112.883.298 233.160.797 173.429.227
Despesas administrativas 21 (71.443.712) (63.550.307) (119.312.870) (95.793.726)
Despesas comerciais 21 (17.920.741) (15.984.674) (20.309.728) (18.019.509)
Outras receitas(despesas)
 operacionais 21 (265.344) 1.069.067 377.082 1.409.071
Resultado de equivalência
 patrimonial 9 33.818.325 23.511.265 – –
Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras 89.802.768 57.928.649 93.915.281 61.025.063
Receitas financeiras 22 1.857.413 1.684.376 3.224.886 2.488.750
Despesas financeiras 22 (1.602.408) (862.376) (1.632.477) (868.121)
Resultado antes dos 
 tributos sobre o lucro 90.057.773 58.750.649 95.507.690 62.645.692
Imposto de renda corrente 6 (13.936.863) (9.061.593) (17.520.251) (11.610.458)
Contribuição social corrente 6 (5.064.773) (3.268.223) (6.930.778) (4.614.155)
Imposto de renda diferido 6 14.762 163.609 14.762 163.609
Contribuição social diferido 6 5.314 58.899 5.314 58.899
Participação de sócios 
 não controladores – – (524) (246)
Resultado líquido do período 71.076.213 46.643.341 71.076.213 46.643.341
Lucro (prejuízo) por
 ação (básico e diluído) 17(e) 35,54 23,32 35,54 23,32

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reservas  
estatutárias

Reserva 
legal

Reserva  
para  

contingências

Dividendo  
adicional  
proposto

Lucros  
acumulados Total

Participação 
 dos não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Em 31 de dezembro de 2023 77.815.849 59.229.026 11.839.810 2.400.000 26.015.040 – 177.299.725 9.556 177.309.281
Capital integralizado 11.319.010 – – – (11.319.010) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 46.643.341 46.643.341 246 46.643.587
Constituição de reservas – 14.696.030 2.332.167 – (14.696.030) (2.332.167) – – –
Dividendos obrigatórios – – – – – (23.500.000) (23.500.000) – (23.500.000)
Dividendos propostos – – – – 20.811.174 (20.811.174) – – –
Em 31 de dezembro de 2024 89.134.859 73.925.056 14.171.977 2.400.000 20.811.174 – 200.443.066 9.802 200.452.868
Capital integralizado 20.811.174 – – – (20.811.174) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 71.076.213 71.076.213 524 71.076.737
Constituição de reservas – – 3.553.810 – – (3.553.810) – – –
Dividendos obrigatórios – – – – – (27.000.000) (27.000.000) – (27.000.000)
Dividendos propostos – – – – 40.522.403 (40.522.403) – – –
Em 31 de dezembro de 2025 109.946.033 73.925.056 17.725.787 2.400.000 40.522.403 – 244.519.279 10.326 244.529.605

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do IRPJ
 e CSLL 90.057.773 58.750.649 95.507.690 62.645.692
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial (33.818.325) (23.511.265) – –
Depreciação 1.585.174 382.288 4.517.087 2.900.590
Baixa de imobilizado por inutilização 107.885 50.456 1.189.561 850.539
Atualização monetária (240.616) (415.509) (240.616) (415.509)
Juros apropriados 651.228 – 651.228 –
Lucro líquido ajustado 58.343.119 35.256.619 101.624.950 65.981.312
(Aumento) / Diminuição de:
Contas a receber 6.259.045 (22.344.263) (10.858.017) (29.098.916)
Tributos a recuperar (782.477) 149.074 (2.116.553) (249.306)
Estoques (4.101.054) 2.984.171 (9.465.557) 502.342
Outros ativos circulantes (1.372.927) 287.143 (1.160.906) 473.992
Depósitos judiciais e cauções 58.584 (92.967) 12.802 (92.967)
Aumento/(Diminuição) de:
Fornecedores (5.476.461) 7.927.307 3.592.331 9.389.583
Tributos a recolher (597.999) 496.240 (42.026) 45.155
Obrigações trabalhistas e encargos 1.703.370 417.909 1.879.193 477.945
Outros passivos circulantes (234.981) (104.731) (233.114) (100.951)
IRPJ e CSLL pagos (19.135.403) (12.622.099) (23.699.722) (16.429.083)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 34.662.816 12.354.403 59.533.381 30.899.106
Fluxo de caixa das atividades de 
 investimento
Aquisições de imobilizado (1.491.577) (2.265.682) (10.321.544) (6.370.352)
Dividendos recebidos 6.000.000 12.500.000 – –
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital (3.500.000) (7.840.000) – –
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de investimento 1.008.423 2.394.318 (10.321.544) (6.370.352)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (23.500.000) (15.000.000) (23.500.000) (15.000.000)
Pagamento de passivo por 
 arrendamento (1.431.536) – (1.431.536) –
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamento (24.931.536) (15.000.000) (24.931.536) (15.000.000)
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 10.739.703 (251.279) 24.280.301 9.528.754
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do período 7.259.428 7.510.707 26.562.068 17.033.314
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do período 17.999.131 7.259.428 50.842.369 26.562.068

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1 Contexto Operacional: A Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. (Com-
panhia) foi constituída em 28 de fevereiro de 2008, por prazo indeterminado, e tem por objeto 
social a reciclagem e a transformação de embalagens plásticas vazias para a produção de resi-
nas plásticas pós-consumo, transformação em embalagens plásticas e outros artigos plásticos, 
o desenvolvimento de tecnologia, a prestação de serviços e a consultoria técnica ambiental. 
2 Principais Políticas Contábeis: 2.1 Base de preparação, apresentação e declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aplicáveis às entidades de grande porte, e com as disposições da le-
gislação societária brasileira. Até 31 de dezembro de 2024, a Companhia preparava suas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC PME. A partir de 1º de janeiro de 2025, devido ao seu enquadramento como entidade de 
grande porte, a Administração passou a adotar os Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC 
aplicáveis a essas entidades, caracterizando uma mudança nas práticas contábeis. A principal 
mudança decorrente da adoção integral dos pronunciamentos refere-se à contabilização dos 
contratos de arrendamento mercantil, conforme estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 
06 (R2) - Arrendamentos. Os critérios de transição e os respectivos impactos dessa mudança 
encontram-se detalhados em notas explicativas específicas. Na preparação das demonstrações, 
foi adotado o custo histórico como critério de avaliação, exceto para ativos e passivos financeiros, 
que são avaliados pelo valor justo. 2.2 Base de consolidação: As demonstrações contábeis 
consolidadas incluem as operações da Companhia e das controladas Campo Limpo Tampas e 
Resinas Plásticas Ltda. e Campo Limpo Resinas e Reciclagem Plástica Ltda., cuja participação 
percentual na data do balanço é de 99,99% e 100%, respectivamente. As demonstrações contá-
beis das controladas foram elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da Controla-
dora, utilizando políticas contábeis uniformes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e 
ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas, são eliminados por 
completo. 2.3 Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão defini-
das abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.3.1 Receitas: (a) Reconhecimento da receita: 
As receitas auferidas representam o valor justo recebido ou a receber pela venda dos produtos 
e mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos incidentes e demais deduções. Esses impostos e deduções sobre as vendas são 
reconhecidos no mesmo momento em que as receitas. (b) Venda de produtos, mercadorias e 
sucatas: O reconhecimento da receita da venda de produtos, mercadorias e sucatas ocorre, 
mais precisamente, quando: (i) o valor das vendas é mensurável de forma confiável; (ii) os custos 
incorridos ou que serão incorridos, em respeito à transação, possam ser mensurados de manei-
ra confiável; (iii) seja provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Companhia; e, 
(iv) os riscos e benefícios foram integralmente transferidos ao comprador. (c) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida pró-rata die pelo regime de competência, usando o método da 
taxa de juros efetiva. 2.3.2 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício.  
Valores complementares ao mínimo obrigatório somente são provisionados na data em que são 

aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.3.3 Arrendamento mercantil operacional: 
Na data de início dos contratos, a Companhia realiza uma avaliação para determinar se um de-
terminado instrumento contratual caracteriza um arrendamento, conforme estabelecido pelo Pro-
nunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos. O contrato é considerado como contendo 
um arrendamento caso assegure o direito de controle sobre o uso de um ativo identificado por 
período determinado, mediante pagamento de contraprestação. a) Arrendamentos reconheci-
dos no balanço patrimonial: Para contratos de arrendamento que estipulam contraprestações 
fixas ou variáveis atreladas a índices ou taxas, a Companhia efetua o reconhecimento, na data de 
início do arrendamento, de um ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento. O passi-
vo de arrendamento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos futuros, descontados pela 
taxa incremental de financiamento da Companhia vigente na data inicial do contrato. O ativo de 
direito de uso, por sua vez, é inicialmente mensurado com base no valor do passivo de arrenda-
mento, ajustado, quando aplicável, por pagamentos antecipados ou realizados na data de início, 
incentivos recebidos e custos diretos iniciais. Após o reconhecimento inicial, o ativo de direito de 
uso é depreciado de forma linear ao longo do prazo contratual, e o passivo de arrendamento sofre 
acréscimos referentes a juros e reduções em função dos pagamentos efetuados. As despesas de 
depreciação do direito de uso são lançadas no resultado operacional, enquanto as despesas fi-
nanceiras relacionadas ao passivo de arrendamento são reconhecidas no resultado financeiro. 
b) Arrendamentos com contraprestações integralmente variáveis: A Companhia mantém 
contrato com o InpEV - Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias, com contra-
prestações variáveis baseadas no faturamento líquido, sem parcelas fixas ou valores mínimos 
garantidos. Assim, não há pagamentos de arrendamento a considerar, nem reconhecimento de 
ativo de direito de uso ou passivo de arrendamento no balanço patrimonial. Os valores desses 
contratos são diretamente reconhecidos no resultado conforme o faturamento ocorre. 2.3.4 Ati-
vos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, 
ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da 
natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Os 
ativos financeiros da Companhia correspondem, basicamente, a empréstimos e recebíveis (caixa 
e equivalentes de caixa/aplicações financeiras e contas a receber). (a) Empréstimos e recebí-
veis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não 
são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclusive contas a receber de 
clientes e outras e caixa e equivalentes de caixa) são mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para 
créditos de curto prazo quando o efeito do desconto com base na taxa de juros efetiva é imaterial. 
2.3.5 Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado ou outros passivos financeiros. Os passivos financeiros da 
Companhia correspondem basicamente a outros passivos financeiros (empréstimos, fornecedo-
res e outras contas a pagar). (a) Outros passivos financeiros:  Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar) são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 2.3.6 Estoques: Os estoques são apre-
sentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos esto-
ques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão 

Demonstração do Resultado  
Abrangente

Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 71.076.213 46.643.341 71.076.213 46.643.341
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes 71.076.213 46.643.341 71.076.213 46.643.341
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Compass Um Participações S.A.
CNPJ: 43.824.335/0001-37

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração
Compass Um Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como atividades principais, a administração, controle, ou mesmo gestão de portfólio de investimentos. Por meio de sua subsidiária tem como atividade,  
a distribuição de gás natural canalizado no estado do Rio Grande do Sul para clientes da categoria industrial, residencial, comercial, automotivo e cogeração. Encerramos o ano de 2025 com sólidos resultados advindos de nossa subsidiária Sulgás, totalizando um lucro líquido de R$ 72,0 milhões. 
Também através da Sulgás, nossos investimentos em infraestrutura de concessão totalizaram R$ 93 milhões, sendo R$ 62 milhões na expansão de rede e ligação de novos clientes, resultado do nosso compromisso com o desenvolvimento do mercado de gás. São Paulo, 19 de março de 2026.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: A Compass Um Participações S.A. (“Compass Um” ou “Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 8 de outubro de 2021, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia é controlada pela Compass Gás e Energia S.A.. O Sr. 
Rubens Ometto Silveira Mello é o acionista controlador final. A Companhia tem como atividades prin-
cipais, a administração, controle, ou mesmo gestão de portfólio de investimentos. Por meio de sua 
subsidiária tem como atividade, a distribuição de gás natural canalizado no estado do Rio Grande do 
Sul para clientes da categoria industrial, residencial, comercial, automotivo e cogeração. Impactos da 
Reforma Tributária: Em 16 de janeiro de 2025 foi sancionada a Lei Complementar 214/2025 que 
institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e 
determina que, a partir de 01 de janeiro de 2026, se inicia o exercício teste com a obrigatoriedade de 
destaque desses tributos em documento fiscal de forma informativa. Em 22 de dezembro de 2025, foi 
publicado o Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 1 que trouxe a prorrogação do destaque do IBS e CBS até o 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação da parte comum dos regulamentos do IBS e 
da CBS. Até a presente data tal regulamento não foi publicado. Em conclusão ao descrito acima não 
haverá impactos nas peças contábeis e recolhimento dos tributos para o exercício de 2025 e 2026. A 
Companhia e subsidiárias estão adaptando-se em preparação para o cumprimento das regulamentações 
aplicáveis. 2. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras são elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incorporam inte-
gralmente os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e observadas as disposições da Lei nº 6.404, de 27 de dezembro de 1976 (Lei das 
Sociedades por Ações). A apresentação das demonstrações consolidadas é facultativa, pois a Compa-
nhia está em conformidade com CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, assim como, IFRS 10 - Consoli-

dated Financial Statements, parágrafo 4(A) e seus desdobramentos. Dessa forma, a Companhia apre-
sentou somente as demonstrações financeiras individuais, cuja consolidação está sendo apresentada 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas por meio da acionista Compass Gás e Energia 
S.A. As informações materiais próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, conforme nota explicativa 5. A Administração da 
Companhia concluiu que não há incertezas materiais que possam gerar dúvidas significativas sobre sua 
capacidade de continuar operando por período indeterminado e permanece segura em relação à conti-
nuidade das operações e utilizou referida premissa como base para preparação dessas demonstrações 
financeiras. A Companhia, com base na avaliação de seus assessores jurídicos e na análise da Adminis-
tração, não possui passivos contingentes relevantes que demandem provisão ou divulgação nas de-
monstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024, nos termos do CPC 25 - Provisões, passi-
vos contingentes e ativos contingentes. Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para 
emissão pela Administração em 19 de março de 2026. 3. Políticas contábeis, premissas e estimati-
vas materiais: As políticas contábeis, premissas e estimativas materiais, assim como as áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade aplicadas a preparação destas de-
monstrações financeiras são incluídas nas notas explicativas, exceto aquelas descritas abaixo: 
3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia, uma vez que é a moeda do ambiente econômico primário no 
qual opera, geram e consomem dinheiro. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Uso de julgamentos e estimativas: A preparação 
das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Essas estimativas e premissas são avaliadas 
continuamente e são baseadas na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros que se acredita serem razoáveis e relevantes sob as circunstâncias. Estimativas e pre-
missas subjacentes são revisadas de maneira contínua e reconhecidas de forma prospectiva, quando 
aplicável. As informações sobre julgamentos críticos, premissas e estimativas de incertezas na aplica-
ção de políticas contábeis que tenham efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 8 - determinação 
das premissas utilizadas na mensuração de valor justo dos investimentos em subsidiária. 4. Normas 
contábeis: 4.1. Normas contábeis vigentes a partir de 2025: Alterações ao CPC 18 (R3) - Inves-
timento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 
contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimen-
tos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas inter-
nacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos mate-
riais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. As alterações não tiveram impacto material sobre as demons-
trações financeiras da Companhia. Alterações nos Pronunciamentos Técnicos CPC 02 (R2) / IAS 21 
- Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: A alteração específica como 
uma entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à 
vista quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações 
que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreenderem como a falta de convertibi-
lidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição fi-
nanceira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto material sobre as demons-
trações financeiras da Companhia. 4.2. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: IFRS 18 
- Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras: O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais es-
pecificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi-
nanciamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras foram intro-
duzidas pela norma. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagre-
gação de informações financeiras. Além disso, foi alterado o ponto de partida para determinar os fluxos 
de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo 
operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. A 
Companhia possui expectativa de impacto com a adoção a partir de 2027 e está avaliando os efeitos 
da adoção nas demonstrações financeiras e respectivas divulgações. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 
- Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: As alterações nos pronun-
ciamentos técnicos buscam tornar determinados requisitos da norma mais claros e consistentes consi-
derando os seguintes temas: (i) classificação dos ativos financeiros com características atreladas a 
temas Ambiental, Social e Governança (“ESG”); (ii) Desreconhecimento de passivos liquidados através 
de sistemas de pagamento eletrônico. Em complemento introduzem requisitos de divulgação adicional 
para empresas com investimento em instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas de-
monstrações financeiras da Companhia. 5. Ativos e passivos financeiros: Política contábil: A classi-
ficação dos ativos financeiros é baseada em dois critérios: • o modelo de negócios da Companhia para 
gerenciar os ativos; e • características contratuais dos fluxos de caixa. Os passivos financeiros são 
classificados como mensurados a custo amortizado ou a valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado quando: • é mantido 
para negociação; • é derivativo (exceto contratos de garantia financeira e contratos de compra e 
venda com liquidação futura que não tenham como finalidade a negociação); ou • é designado como 
tal no reconhecimento inicial. No reconhecimento inicial, os ativos financeiros e passivos financeiros 
são mensurados ao seu valor justo acrescidos ou deduzidos de eventuais custos de transação. A men-
suração subsequente será conforme a classificação dada: • Custo amortizado - juros e eventuais perdas 
de crédito esperadas reconhecidos no resultado. • Valor justo pelo resultado (VJR) - valor justo reco-
nhecido no resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
destes ativos tenham vencido ou quando a Companhia tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obri-
gações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Quando há modificação do passivo, e os fluxos 
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, o passivo anterior será baixado e um 
novo passivo financeiro com base nos termos modificados é reconhecido pelo valor justo. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os ativos e passivos finan-
ceiros são demonstrados conforme classificados abaixo:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 7 4.692 45.235
  Recebíveis de partes relacionadas — 2.099
  Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 8 23.513 14.394
Total 28.205 61.728
Passivos
 Custo amortizado
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10 684 –
  Redução de capital social a pagar 34.856 –
Total 35.540 –
6. Gestão de risco financeiro: O gerenciamento de risco financeiro da Companhia considera as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração, as quais fornecem princípios escritos para o gerenciamento 
de risco global e de áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso 
de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excesso de liquidez. Risco 
de Mercado: A Administração gerencia e controla as exposições ao risco de mercado dentro de parâme-
tros aceitáveis, otimizando o retorno. Risco da Taxa de Juros: A Companhia monitora continuamente 
as taxas de juros de mercado. O cenário provável considera uma projeção dos indicadores econômicos 

em 12 meses, elaborada por uma consultoria especializada. Cenários estressados (efeitos positivos e 
negativos, antes dos impostos) foram definidos com base em impactos adversos de 25% e de 50% nos 
indicadores econômicos usados no cenário provável. Os principais efeitos oriundos de um fortalecimen-
to (enfraquecimento) razoavelmente possível dos indicadores econômicos afetaria a mensuração de 
ativos financeiros, o patrimônio líquido e o resultado pelas quantias indicadas abaixo:

Provável Cenários
Exposição taxa de juros 31/12/2025 Juros Valor 25% 50% (25%) (50%)
Caixa e equivalentes de caixa 4.692 CDI - 13,44% 631 788 946 473 315
Risco de Crédito: Os montantes de caixa e equivalentes de caixa, são investidos principalmente em 
títulos públicos de segurança e outros investimentos em bancos com grau mínimo de “A” nacional. O 
risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é gerenciado pelo departamento de 
tesouraria de acordo com a política da Companhia. O risco de crédito de caixa e equivalentes de caixa 
é determinado por agências de classificação amplamente aceitas pelo mercado e estão dispostos da 
seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
AAA 4.692 45.235
Risco de Liquidez: A abordagem da Companhia é assegurar liquidez suficiente para cumprir seus 
passivos quando vencerem, em condições normais e de estresse, sem incorrer em perdas inaceitáveis 
ou em arriscar danos à reputação. 7. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e 
equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos à ordem e investimentos de alta liqui-
dez com vencimento de três meses ou menos a partir da data de aquisição e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são compostos da 
seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento
 Bancos conta movimento – 2
Total – 2
Aplicações em bancos
 Aplicações financeiras 4.692 45.233
Total 4.692 45.233
Total 4.692 45.235
As aplicações financeiras são realizadas com banco de primeira linha e foram rentabilizadas a taxas 
em torno de 100% do CDI em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, com rendimentos 
e liquidez diários. 8. Investimentos: Política contábil: Subsidiárias: Subsidiárias são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem controle, são consolidadas integralmente a partir da data de 
aquisição do controle e desconsolidadas quando o controle deixar de existir. As demonstrações finan-
ceiras das subsidiárias são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, 
utilizando políticas contábeis consistentes. Ajustes são feitos nas demonstrações financeiras das 
subsidiárias para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis da Companhia. Redução ao 
valor recuperável dos ativos: A Companhia realiza anualmente uma revisão dos indicadores de im-
pairment para seus ativos e é realizado teste quantitativo apenas se existirem evidências objetivas 
(eventos ou mudanças de circunstâncias) de que o valor contábil pode não ser recuperável. A redução 
ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede 
seu valor recuperável, que é o maior entre seu valor justo menos custos de venda e seu valor em uso. 
Mensuração dos valores justos: Na mensuração dos valores justos foram utilizadas técnicas de ava-
liação considerando preços de mercado para itens semelhantes, fluxo de caixa descontado, entre ou-
tros. O valor justo alocado para a subsidiária Sulgás está atrelado a seu contrato de concessão públi-
ca para o serviço de distribuição de gás em que o Poder Concedente controla quais serviços serão 
prestados e o preço, além de deter participação significativa na infraestrutura ao final da concessão. 
Este contrato de concessão representa o direito de cobrar os usuários pelo fornecimento de gás du-
rante o prazo do contrato. A subsidiária da Companhia está listada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Participações diretas em subsidiária
 Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - Sulgás 51,00% 51,00%
A seguir está o investimento em subsidiária em 31 de dezembro de 2025: 
Movimentação:

Saldo em  
31/12/2024

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Dividendos e juros  
sobre o capital  

próprio declarados
Saldo em  

31/12/2025
Dividendos  

a receber
Companhia de Gás do
Estado do Rio Grande
do Sul S.A. - Sulgás 857.219 73.283 (82.236) 848.266 23.513
Total 857.219 73.283 (82.236) 848.266 23.513

Saldo em  
31/12/2023

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Dividendos e juros  
sobre o capital  

próprio declarados
Saldo em  

31/12/2024
Dividendos  

a receber
Companhia de Gás do
Estado do Rio Grande
do Sul S.A. - Sulgás 899.078 34.255 (76.114) 857.219 14.394
Total 899.078 34.255 (76.114) 857.219 14.394

Saldo em 31/12/2025

Subsidiária

Percentual 
de partici- 

pação Ativos Passivos
Patrimônio  

líquido

Resul- 
tado do 

 exercício
Investi- 
mento

Equiva- 
lência

Valor Contábil
Companhia de Gás
do Estado do Rio
Grande do Sul
S.A. - Sulgás 51,00% 1.012.263 (743.683) 268.580 219.583 136.976 111.987
Valor Justo
Companhia de Gás
do Estado do Rio
Grande do Sul
S.A. - Sulgás 51,00% 2.122.125 (727.438) 1.394.687 (75.891) 711.290 (38.704)
Total do investimento      848.266 73.283

Saldo em 31/12/2024

Subsidiária

Percentual 
de partici- 

pação Ativos Passivos
Patrimônio  

líquido

Resul- 
tado do 

 exercício
Investi- 
mento

Equiva- 
lência

Valor Contábil
Companhia de Gás
do Estado do Rio
Grande do Sul
S.A. - Sulgás 51,00% 774.941 (564.699) 210.242 139.730 107.223 71.262
 Valor Justo
Companhia de Gás
do Estado do Rio
Grande do Sul
S.A. - Sulgás 51,00% 2.237.113 (766.533) 1.470.580 (72.562) 749.996 (37.007)
Total do investimento      857.219 34.255
Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio a receber:  
Saldo em 31/12/2023 19.608
 Dividendos propostos 72.692
 Juros sobre capital próprio proposto 3.422
 Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (513)
 Dividendos e juros sobre capital recebidos (80.815)
Saldo em 31/12/2024 14.394
 Dividendos e juros sobre capital próprio proposto 82.236
 Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (792)
 Dividendos e juros sobre capital recebidos (72.325)
Saldo em 31/12/2025 23.513
9. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: A taxa combinada de imposto de 
renda e contribuição social é de 34%, sendo reconhecidos no resultado, exceto em algumas transações 
que são reconhecidas no patrimônio líquido. Imposto de renda e contribuição social corrente: É o 
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, usando as 
taxas vigentes na data do balanço, e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Imposto de renda e contribuição social diferido: É reconhecido com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e os respectivos montantes para 
efeitos de tributação e, para prejuízos fiscais e base negativa à medida que apresentem expectativa 
de recuperabilidade futura. A mensuração do imposto diferido reflete a maneira como a Companhia 
espera, ao final do período de reporte, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tempo-
rárias em sua reversão. Impostos diferidos ativos e passivos são compensados se houver um direito 
legalmente aplicável de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e se eles se relacionarem a 
impostos cobrados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade tributável. Exposição 
fiscal: Na determinação do valor do imposto corrente e diferido, a Companhia leva em conta o impac-
to das posições fiscais incertas e se os impostos e juros adicionais podem ser devidos. Essa avaliação 
baseia-se em estimativas e premissas e pode envolver uma série de julgamentos sobre eventos futu-
ros. Novas informações podem se tornar disponíveis, o que pode fazer com que a Companhia mude 

Balanços Patrimoniais (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 7 4.692 45.235
 Recebíveis de partes relacionadas – 2.099
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 3.460 1.771
 Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 8 23.513 14.394
Ativo circulante 31.665 63.499
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 646 1.336
 Investimentos 8 848.266 857.219
Ativo não circulante 848.912 858.555

  
Total dos ativos 880.577 922.054

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivos
 Imposto de renda e contribuição social 1.376 250
 Outros tributos a pagar 493 6
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10 684 –
 Redução de capital social a pagar 10 34.856 –
Passivo circulante 37.409 256
Total do passivo 37.409 256
Patrimônio líquido 10
 Capital social 766.000 915.995
 Reservas de lucros 77.168 5.803
Total do patrimônio líquido 843.168 921.798
Total do passivo e patrimônio líquido 880.577 922.054

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

 Despesas gerais e administrativas 11 (334) 105
 Outras receitas operacionais, líquidas – 151
Resultado Operacional (334) 256
Resultado antes do resultado da equivalência 
 patrimonial e do resultado financeiro líquido (334) 256
Equivalência patrimonial em subsidiária 8.1 73.283 34.255
Resultado de equivalência patrimonial 73.283 34.255
 Despesas financeiras (339) (619)
 Receitas financeiras 1.506 6.340
Resultado financeiro líquido 12 1.167 5.721
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 74.116 40.232
Imposto de renda e contribuição social 9
 Corrente (1.377) (2.213)
 Diferido (690) (959)

(2.067) (3.172)
Resultado líquido do exercício 72.049 37.060

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Resultado líquido do exercício 72.049 37.060
Outros resultados abrangentes:   
Resultado abrangente do exercício 72.049 37.060

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 74.116 40.232
Ajustes por:
 Equivalência patrimonial em subsidiária 8 (73.283) (34.255)
 Juros e variações monetárias, líquidos 340 508

1.173 6.485
Variação em:
 Imposto de renda e contribuição social pagos (524) (1.698)
 Outros tributos, líquidos (477) (3.513)
 Partes relacionadas, líquidas – (2.099)
 Outros ativos e passivos, líquidos – 1.283

(1.001) (6.027)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 172 458
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Dividendos recebidos de subsidiária 72.325 80.815
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 72.325 80.815
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Redução de capital social 10 (113.040) (41.005)
 Dividendos pagos 10 – (103.810)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (113.040) (144.815)
Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa (40.543) (63.542)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.235 108.777
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.692 45.235

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais) 
Nota Capital social Reserva Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2024 915.995 5.803 – – 921.798
 Resultado líquido do exercício – – – 72.049 72.049
Total de outros resultados abrangentes – – – 72.049 72.049
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas:
 Redução de capital social 10 (149.995) – – – (149.995)
 Dividendos e juros sobre capital próprio 10 – – – (684) (684)
 Constituição de reserva legal 10 – 3.602 – (3.602) –
 Retenção de lucros – – 67.763 (67.763) –
Total de contribuições e distribuições (149.995) 3.602 67.763 (72.049) (150.679)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 766.000 9.405 67.763 – 843.168

Nota Capital social Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 957.000 3.951 67.725 – 1.028.676
 Resultado líquido do exercício – – – 37.060 37.060
Total de outros resultados abrangentes – – – 37.060 37.060
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas:
 Redução de capital social 10 (41.005) – – – (41.005)
 Dividendos e juros sobre capital próprio 10 – – (67.725) (35.208) (102.933)
 Constituição de reserva legal 10 – 1.852 – (1.852) –
Total de contribuições e distribuições (41.005) 1.852 (67.725) (37.060) (143.938)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 915.995 5.803 – – 921.798

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

seu julgamento com relação à adequação de passivos fiscais existentes. Tais alterações nas obrigações 
tributárias impactarão as despesas com tributos no período em que tal determinação for realizada. 
Recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos: Ao avaliar a recuperabili-
dade dos impostos diferidos, a Administração considera as projeções de lucros tributáveis futuros e os 
movimentos de diferenças temporárias. Quando não é provável que parte ou todos os impostos sejam 
realizados, o ativo fiscal é revertido. Não há prazo para o uso de prejuízos fiscais e bases negativas, 
mas o uso desses prejuízos acumulados de anos anteriores está limitado a 30% dos lucros tributáveis 
anuais. Reconciliação das despesas com imposto de renda e contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 74.116 40.232
Imposto de renda e contribuição social a taxa nominal (34%) (25.199) (13.679)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva
 Equivalência patrimonial em subsidiária 24.916 11.647
 Juros sobre capital próprio (1.795) (1.163)
 Outros 11 23
Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) (2.067) (3.172)
Taxa efetiva - % (2,79)% (7,88)%
Ativos e passivos de imposto de renda diferido: Os efeitos fiscais das diferenças temporárias que dão 
origem a partes significativas dos ativos e passivos fiscais diferidos da Companhia são apresentados abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Créditos ativos de:
 Prejuízos fiscais de IRPJ 475 916
 Base negativa de contribuição social 171 330
Total 646 1.246
 Diferenças temporárias:
  Provisões diversas – 90
Total – 90
Total 646 1.336
Movimentações no imposto diferido ativo:
Ativo

Saldo em  
31/12/2024

Impacto no resultado  
do exercício

Saldo em  
31/12/2025

 Prejuízo fiscal e base negativa 1.246 (690) 556
 Provisões 90  – 90
Total 1.336 (690) 646
Total impostos diferidos reconhecidos 1.336 (690) 646

Ativo
Saldo em  

31/12/2023
Impacto no resultado  

do exercício
Saldo em  

31/12/2024
 Prejuízo fiscal e base negativa 2.205 (959) 1.246
 Provisões 90 – 90
Total 2.295 (959) 1.336
Total impostos diferidos reconhecidos 2.295 (959) 1.336
10. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: Os custos incrementais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações ordinárias são reconhecidos como dedução ao capital próprio. O imposto 
de renda relacionado a custos de transação de uma transação patrimonial é contabilizado de acordo 
com a política do imposto de renda e contribuição social. Reserva legal: É constituída mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com a Lei 
6.404, sendo que, conforme estatuto da Companhia se no exercício em que o saldo da reserva legal 
acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% do capital social, não será obrigatória 
a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal. Dividendos: O estatuto social 
da Companhia prevê que, ao final do exercício seja destinado o dividendo mínimo obrigatório corres-
pondente a 1% do lucro líquido anual ajustado pelas movimentações patrimoniais das reservas, con-
forme a legislação societária. Os dividendos, a destinação do lucro líquido do exercício e excesso das 
reservas de lucro, conforme determinado no art. 199 da Lei das Sociedades Anônima serão objetos de 
deliberações na próxima Assembleia Geral Ordinária. Reserva de retenção de lucro: A reserva de re-
tenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente do lucro do exercício com base na pro-
posta da administração, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios da Companhia, 
conforme orçamento de capital a ser aprovado pelo Conselho de Administração e submetido à Assem-
bleia Geral. Capital social: Em 23 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou a 
redução do capital social no valor de R$ 150.000. Em março de 2025, após o cumprimento das con-
dições precedentes estabelecidas, a Companhia reconheceu contabilmente a redução do capital social 
no valor de R$ 149.995, em conformidade com os requisitos previstos no estatuto social e nas normas 
aplicáveis. As liquidações parciais relacionadas à redução de capital totalizaram R$ 113.040 em 31 de 
dezembro de 2025 e R$ 2.099 em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de dezembro de 2025, o capital 
social subscrito da Companhia totalizava R$ 766.000 (comparado a R$ 915.995 em 31 de dezembro 
de 2024), integralmente integralizado e representado por 766.000 ações (915.995 ações em 31 de 
dezembro de 2024), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.

Quantidade de ações em 31/12/2025
Acionistas ON % Total %
 Compass Gás e Energia S.A. 766.000 100,00 766.000 100,00

Quantidade de ações em 31/12/2024
Acionistas ON % Total %
 Compass Gás e Energia S.A. 915.995 100,00 915.995 100,00
Movimentação da redução de capital social a pagar:  
Saldo em 31/12/2024 –
 Constituição da redução de capital social (149.995)
 Realização da antecipação de capital 2.099
 Pagamento da redução de capital social 113.040
Saldo em 31/12/2025 (34.856)
Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:  
Saldo em 31/12/2023 877
 Dividendos deliberados com base no saldo da reserva de lucros 67.725
 Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício corrente 35.208
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (103.810)
Saldo em 31/12/2024 –
 Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício corrente 684
Saldo em 31/12/2025 684
11. Despesas por natureza: Política contábil: As despesas são apresentadas na demonstração do 
resultado por função e desagregados por natureza na nota explicativa. As despesas são apresentadas 
na demonstração do resultado por função. A reconciliação do resultado por natureza / finalidade é 
a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Gastos administrativos (334) 105
Total (334) 105
12. Resultado financeiro líquido: Política contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre fundos investidos, dividendos, ganhos no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, ganhos em instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado e re-
classificações de ganhos líquidos previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A receita 
de juros é reconhecida na medida em que é reconhecida no resultado, usando o método da taxa efetiva 
de juros. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e arrendamentos, 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas em ativos financeiros (que não sejam contas a re-
ceber), perdas em instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado e reclassificações de perdas 
líquidas anteriormente reconhecidas em outros resultados abrangentes. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos no 
resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas em instrumentos derivativos e cambiais 
em ativos financeiros e passivos financeiros são reportados em uma base líquida como receita financeira 
ou despesa financeira, dependendo se as flutuações líquidas da moeda estrangeira resultam em uma po-
sição de ganho ou perda. Os detalhes das receitas e despesas financeiros são os seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações financeiras de caixa 1.506 6.340
Outros encargos e variações monetárias
 Juros sobre outros recebíveis (337) (612)
 Juros sobre outras obrigações (2) (6)
 Despesas bancárias e outros – (1)
Total (339) (619)
Resultado financeiro, líquido 1.167 5.721
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e custos necessários para realizar a venda. 2.3.7 Imobilizado: Os ativos imobilizados estão de-
monstrados pelo valor do custo de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, pelas perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 2.3.8 Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: A provisão para imposto de renda e contribuição 
social corrente é apurada de acordo com o regime de tributação do lucro real e calculada com 
base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos (“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada perío-
do de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis 
e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. 2.3.9 Benefícios a empregados: Um passivo de benefícios a 
empregados é registrado conforme remuneração negociada e demais obrigações legais, previs-
tas na legislação, no período em que os serviços relacionados são prestados. 2.4 Mudanças nas 
políticas contábeis: CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: Até 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia contabilizava os contratos de locação como despesa de aluguel nos resul-
tados do exercício, seguindo as regras do Pronunciamento Técnico CPC PME. A partir de 1º de 
janeiro de 2025, com a adoção dos Pronunciamentos Técnicos voltados para entidades de grande 
porte, a Companhia passou a utilizar o CPC 06 (R2) - Arrendamentos, caracterizando uma mu-
dança na prática contábil adotada. A implementação inicial do CPC 06 (R2) ocorreu por meio da 
aplicação retrospectiva modificada, ou seja, reconhecendo os contratos de arrendamento vigen-
tes na data de transição, sem necessidade de reapresentação das informações comparativas. No 
momento da adoção inicial, o ativo de direito de uso foi registrado pelo mesmo valor do passivo 
de arrendamento, não havendo, portanto, efeitos acumulados a serem refletidos no patrimônio lí-
quido. A partir de 2025, os valores que anteriormente eram contabilizados como despesa de 
aluguel serão reconhecidos no resultado como despesa de depreciação do direito de uso e des-
pesa financeira relacionada ao passivo de arrendamento. Demais pronunciamentos contábeis: A 
Administração avaliou a adoção dos demais pronunciamentos contábeis completos e não identi-
ficou impactos relevantes na posição patrimonial, financeira, desempenho ou fluxos de caixa da 
Companhia. 3 Estimativas: A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração exerça julgamentos na determina-
ção e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos as estimativas e premissas 
incluem valor residual do ativo imobilizado, perdas estimadas para créditos de liquidação duvido-
sa, perdas de desvalorização de estoques, provisão para processos judiciais e mensuração de 
instrumentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da 
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas contábeis com base nessas premissas. 
4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Os saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa contemplam 
numerários em caixa, saldos em bancos e investimentos de liquidez imediata. Os saldos estão 
demonstrados pelo seu valor de custo acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas 
proporcionalmente até a data das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 1.018.217 1.431.759 1.485.257 2.300.661
Aplicações financeiras (a) 16.980.914 5.827.669 49.357.112 24.261.407
Total 17.999.131 7.259.428 50.842.369 26.562.068
(a) Em 2025, a taxa de retorno anual dos investimentos foi de 14,31% (13,21%, em 2024).
5 Contas a Receber:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Contas a receber de clientes 75.046.835 79.455.365 78.238.646 89.777.917
Partes relacionadas (Nota 16) 65.468.371 65.371.024 100.887.187 76.542.037
Total 140.515.206 144.826.389 179.125.833 166.319.954
Em 31 de dezembro de 2025, não foram identificados indícios de perdas com recebimento de 
créditos. A seguir, são apresentados os valores a receber por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
A vencer 140.009.570 144.813.422 178.280.424 166.306.987
Vencidos até 30 dias 505.636 10.604 845.409 10.604
Vencidos entre 31 e 90 dias – 2.363 – 2.363
Total 140.515.206 144.826.389 179.125.833 166.319.954
6 Tributos a Recuperar: O saldo de tributos a recuperar é composto, principalmente, pelo 
imposto de renda e a contribuição social diferidos que são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu 
respectivo valor contábil.

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Provisão de utilidades 1.024.795 1.730.768 1.024.795 1.730.768
Provisão de benefícios 3.800.136 3.035.116 3.800.136 3.035.116
Total 4.824.931 4.765.884 4.824.931 4.765.884
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Total dos tributos diferidos 1.640.477 1.620.401 1.640.477 1.620.401
Outros tributos a recuperar 2.481.739 2.242.248 4.322.265 2.748.698
Total 4.122.216 3.862.649 5.962.742 4.369.099
A reconciliação da despesa fiscal calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e a despesa de 
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 90.057.773 90.057.773 95.507.690 95.507.690
(+) Adições temporárias e permanentes 5.797.987 4.836.103 5.797.987 4.836.103
(–) Exclusões temporárias e permanentes(38.572.473) (38.572.473) (38.572.473) (38.572.473)
Ajuste da base - lucro presumido – – 8.883.639 15.283.464
(=) Base de cálculo 57.283.287 56.321.403 71.616.843 77.054.784
Redução da base - adicional de IR 240.000 – 240.000 –
(=) Base de cálculo - adicional 57.043.287 56.321.403 71.376.843 77.054.784
Alíquotas 15% 9% 15% 9%
IRPJ e CSLL devidos 8.592.493 5.068.926 10.742.526 6.934.931
IRPJ adicional - alíquota 10% 5.704.329 – 7.137.684 –
(–) PAT (343.700) – (343.700) –
(+) Outros ajustes (16.259) (4.153) (16.259) (4.153)
(=) IRPJ e CSLL no resultado 13.936.863 5.064.773 17.520.251 6.930.778
Alíquota efetiva 15% 6% 18% 7%
7 Estoques:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Produtos acabados 4.658.916 3.318.178 8.428.810 4.769.853
Matéria-prima 2.990.713 1.319.380 11.608.297 5.905.591
Material de acondicionamento 1.219.958 1.325.973 1.996.390 1.661.941
Material de amostra/teste 42.675 26.452 42.675 26.452
Material em consignação 5.755.568 3.771.808 5.853.377 5.124.509
Adiantamentos para compras
 de estoques 1.806.208 2.611.193 1.806.208 2.611.193
(–) Perdas estimadas de estoques – – (251.353) (80.692)
Total 16.474.038 12.372.984 29.484.404 20.018.847
A administração da Companhia avalia que o montante reconhecido de perdas estimadas, em  
31 de dezembro de 2025, é suficiente para assegurar possíveis perdas futuras de estoques.
8 Outros Ativos Circulantes: (a) Outras contas a receber:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Notas de débito a receber InpEV 146.761 50.999 146.761 50.999
Prestação de contas entre empresas 703.834 407.826 – –
Total 850.595 458.825 146.761 50.999
(b) Adiantamentos:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Adiantamentos a empregados 350.304 270.534 378.727 286.472
Adiantamentos a fornecedores 1.000.763 221.416 1.018.713 221.416
Total 1.351.067 491.950 1.397.440 507.888
9 Investimentos: (a) Composição: O Capital social de cada uma das investidas está dividido da 
seguinte forma: Campo Limpo Tampas e Resinas Plásticas Ltda.
Sócios % Nº de quotas Valor
Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S/A 99,99 1.758.730 1.758.730
João César Meneghel Rando 0,01 1 1
Total 100,00 1.758.731 1.758.731
Campo Limpo Resinas e Reciclagem Plástica Ltda.
Sócios % Nº de quotas Valor
Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S/A 100 1.000.000 1.000.000
Total 100 1.000.000 1.000.000
(b) Avaliação pelo método de equivalência patrimonial:

Descrição
Campo Limpo 

 Tampas
Campo Limpo 

 Resinas
Capital integralizado 1.758.730 1.000.000
Equivalência patrimonial acumulada até 2024 41.221.656 31.739.430
(–) Lucros distribuídos – (6.000.000)
(+) AFAC 16.500.000 –
A = Total 59.480.386 26.739.430
Lucro líquido 5.236.709 28.582.140
Participação (%) 99,99% 100%
B = Equivalência patrimonial de 2025 5.236.185 28.582.140
Total (A +B) 64.716.571 55.321.570
Saldo contábil em 2025 (Tampas + Resinas) 120.038.141
10 Imobilizado: (a) Composição:
Controladora 2025 2024
Descrição Custo Depreciação Saldo líquido Saldo líquido
Instalações 117.787 (37.507) 80.280 92.058
Móveis e utensílios 495.316 (176.305) 319.011 283.794
Máquinas e equipamentos 1.865.270 (636.155) 1.229.115 1.316.515
Ferramentas 75.730 (39.270) 36.460 44.547
Computadores e periféricos 867.768 (314.650) 553.118 218.726
Veículos 2.318.721 (761.977) 1.556.744 700.209
Imobilizado em andamento 497.342 – 497.342 617.364
Adiantamento a fornecedor – – – 1.346.300
Total 6.237.934 (1.965.864) 4.272.070 4.619.513
Consolidado 2025 2024
Descrição Custo Depreciação Saldo líquido Saldo líquido
Terrenos (i) 1.258.207 – 1.258.207 1.258.207
Edificações 20.759.984 (2.174.167) 18.585.817 19.001.020
Instalações 1.707.910 (194.287) 1.513.623 1.583.400
Móveis e utensílios 1.148.715 (384.206) 764.509 746.574
Máquinas e equipamentos 34.895.861 (7.712.693) 27.183.168 23.511.640
Ferramentas 148.008 (88.532) 59.476 66.993
Computadores e periféricos 1.189.761 (491.315) 698.446 369.069
Veículos 4.111.921 (1.396.112) 2.715.809 1.750.438
Imobilizado em andamento 3.492.323 – 3.492.323 4.313.220
Construções em andamento 1.075.578 – 1.075.578 315.560
Adiantamento a fornecedor 1.448.000 – 1.448.000 1.409.900
Total 71.236.268 (12.441.312) 58.794.956 54.326.021

(b) Movimentação:
Controladora
Custo 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Instalações 117.787 – – – 117.787
Móveis e utensílios 419.112 54.442 (9.192) 30.954 495.316
Máquinas e equipamentos 1.854.924 10.346 – – 1.865.270
Ferramentas 78.229 – (2.499) – 75.730
Computadores e periféricos 413.377 26.398 (11.146) 439.139 867.768
Veículos 1.427.801 11.046 (326.440) 1.206.314 2.318.721
Imobilizado em andamento 617.364 1.389.345 (15.000) (1.494.367) 497.342
Adiantamento a fornecedor 1.346.300 – (1.164.260) (182.040) –
Total 6.274.894 1.491.577 (1.528.537) – 6.237.934
Depreciação (ii) 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Instalações (25.729) (11.778) – – (37.507)
Móveis e utensílios (135.318) (44.896) 3.909 – (176.305)
Máquinas e equipamentos (538.409) (97.746) – – (636.155)
Ferramentas (33.682) (6.306) 718 – (39.270)
Computadores e periféricos (194.651) (130.288) 10.289 – (314.650)
Veículos (727.592) (275.861) 241.476 – (761.977)
Total (1.655.381) (566.875) 256.392 – (1.965.864)
Saldo contábil líquido 4.619.513 924.702 (1.272.145) – 4.272.070
Consolidado
Custo 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Terrenos (i) 1.258.207 – – – 1.258.207
Edificações 20.759.984 – – – 20.759.984
Instalações 1.707.910 – – – 1.707.910
Móveis e utensílios 1.025.955 58.700 (9.192) 73.252 1.148.715
Máquinas e equipamentos 29.211.333 10.346 (1.044.404) 6.718.586 34.895.861
Ferramentas 151.206 – (11.284) 8.086 148.008
Computadores e periféricos 693.537 26.398 (28.040) 497.866 1.189.761
Veículos 3.038.022 101.479 (696.888) 1.669.308 4.111.921
Imobilizado em andamento 4.313.220 7.980.203 (16.042) (8.785.058) 3.492.323
Construções em andamento 315.560 760.018 – – 1.075.578
Adiantamento a fornecedor 1.409.900 1.384.400 (1.164.260) (182.040) 1.448.000
Total 63.884.834 10.321.544 (2.970.110) – 71.236.268
Depreciação (ii) 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Edificações (1.758.964) (415.203) – – (2.174.167)
Instalações (124.510) (69.777) – – (194.287)
Móveis e utensílios (279.381) (108.734) 3.909 – (384.206)
Máquinas e equipamentos(5.699.693) (2.122.789) 109.789 – (7.712.693)
Ferramentas (84.213) (11.699) 7.380 – (88.532)
Computadores e periféricos (324.468) (194.030) 27.183 – (491.315)
Veículos (1.287.584) (576.556) 468.028 – (1.396.112)
Total (9.558.813) (3.498.788) 616.289 – (12.441.312)
Saldo contábil líquido 54.326.021 6.822.756 (2.353.821) – 58.794.956
(i) Em 2016, a controlada Campo Limpo Tampas e Resinas Plásticas Ltda. reconheceu o terreno 
recebido em doação da Prefeitura Municipal de Taubaté, porém a Escritura de Doação requer o 
cumprimento de determinadas obrigações para a transferência definitiva da posse, motivo pelo 
qual a sociedade reconhece o valor atribuído ao bem em conta de passivo. O valor da receita 
diferida reconhecida no passivo foi de R$ 868.894. Encontra-se em trâmite, junto à Prefeitura 
Municipal de Taubaté, o processo de correção dos registros relativos à metragem quadrada da 
área. A solicitação da escritura definitiva será efetuada assim que tal situação estiver regulariza-
da. (ii) A vida útil média dos bens para fins de depreciação é:
Descrição Vida útil
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 6 anos
Ferramentas 5 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 3 anos
11 Arrendamento Operacional: (a) Composição:
Ativo

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Ativo de direito de uso 4.494.145 – 4.494.145 –
(–) Depreciação acumulada (1.018.298) – (1.018.298) –
Total 3.475.847 – 3.475.847 –
Passivo

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Circulante
Arrendamentos a pagar b(i) (911.357) – (911.357) –
Arrendamentos integralmente variáveis 
 a pagar b(ii) (1.597.947) (1.748.496) (1.629.706) (1.767.004)
Total (2.509.304) (1.748.496) (2.541.063) (1.767.004)
Não circulante
Arrendamentos a pagar b(i) (2.802.482) – (2.802.482) –
Total (2.802.482) – (2.802.482) –
(b) Movimentação: (i) Arrendamentos reconhecidos no balanço patrimonial: Em decorrên-
cia da adoção do CPC 06, a Companhia passou, a partir de 1º de janeiro de 2025, a reconhecer 
os contratos de arrendamento mercantil no balanço patrimonial, por meio do registro de ativo de 
direito de uso e passivo de arrendamento relacionados aos contratos de locação vigentes.
Ativo de direito de uso

Descrição Imóvel Veículos
Máquinas e  

equipamentos 2025
Saldo inicial em 01/01/2025 2.636.292 1.191.256 666.597 4.494.145
(–) Depreciação do exercício (832.513) (119.126) (66.659) (1.018.298)
Saldo final em 31/12/2025 1.803.779 1.072.130 599.938 3.475.847
Arrendamento a pagar

Descrição Imóvel Veículos
Máquinas e  

equipamentos 2025
Saldo inicial em 01/01/2025 (2.636.292) (1.191.256) (666.597) (4.494.145)
(–) Pagamentos efetuados 1.060.298 238.038 133.200 1.431.536
(+) Juros apropriados (362.784) (184.950) (103.494) (651.228)
Saldo final em 31/12/2025 (1.938.778) (1.138.168) (636.891) (3.713.837)
Circulante (814.453) (62.135) (34.769) (911.357)
Não circulante (1.124.326) (1.076.034) (602.122) (2.802.482)
Até 31 de dezembro de 2024, os contratos de locação eram reconhecidos diretamente no 
resultado do exercício como despesa de aluguel, conforme as disposições do CPC PME. Com o 
objetivo de permitir a comparabilidade das informações, a tabela a seguir apresenta os efeitos da 
adoção do CPC 06 (R2) sobre o resultado do exercício de 2025, em comparação ao critério 
anteriormente aplicado.
Resultado

2024 2025
Descrição Critério anterior (R$) CPC 06 (R2) (R$)
Despesa de aluguel (1.051.312) –
Depreciação do direito de uso – (1.018.299)
Despesa financeira - juros de arrendamento – (651.228)
Total reconhecido no resultado (1.051.312) (1.669.527)
(ii) Arrendamentos com contraprestações integralmente variáveis: A Companhia possui 
contrato estabelecido com o InpEV, cujo valor de aluguel equivale a 10% do faturamento líquido, 
sem previsão de parcelas fixas ou valores mínimos garantidos. Portanto, os valores decorrentes 
deste contrato são reconhecidos diretamente no resultado do exercício. O saldo em aberto em 
31 de dezembro de 2025, de R$ 1.597.947 (R$ 1.629.706, no consolidado, em 2025), 
corresponde a parcela do período de dezembro. No ano de 2025, o montante reconhecido como 
despesa foi de R$ 23.909.236, na controladora, e de R$ 24.538.146, no consolidado  
(R$ 18.774.718 e R$ 19.234.735, respectivamente, em 2024). O contrato compreende a locação 
de imóvel, equipamentos industriais, instalações elétricas, hidráulicas, de gás, ferramentas, 
móveis e utensílios, computadores e periféricos, e demais bens que estão instalados e em 
funcionamento para a Companhia.
12 Fornecedores e Outras Contas a Pagar:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Matérias-primas e insumos 1.771.344 945.945 5.266.281 3.912.836
Remanentes 6.142.981 11.901.264 16.900.363 13.422.304
Outras contas a pagar - nacional 10.411.209 10.954.786 11.566.807 12.805.980
Total 18.325.534 23.801.995 33.733.451 30.141.120
A Companhia contratou o serviço denominado Confirming, oferecido pelo Santander, que permi-
te que seus fornecedores solicitem a antecipação de recebíveis em troca da transferência do 
direito de recebimento dos títulos para o Banco. Nas operações praticadas, em 2025, não houve 
a incidência de encargos nem a alteração dos prazos de pagamento, originalmente, negociados 
com o fornecedor, portanto, a Companhia entende que a apresentação dessas operações na 
rubrica de fornecedores é apropriada. No quadro a seguir, demonstramos o montante de anteci-
pações em aberto, conforme informação disponibilizada pela Instituição bancária.

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Antecipações 4.204.122 3.059.408 4.204.122 3.066.752
13 Tributos A Recolher:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
ICMS a recolher 2.508.483 2.117.146 3.315.521 2.273.167
IPI a recolher 1.920.156 2.314.539 2.074.901 2.339.784
PIS a recolher 165.110 248.819 211.410 277.390
COFINS a recolher 761.100 1.147.838 974.791 1.279.704
CSLL a recolher 157.758 309.328 641.793 588.221
IRPJ a recolher 406.429 656.591 1.246.414 1.136.473
IRRF sobre folha de pagamento 473.672 375.212 533.600 426.025
PIS/COFINS/CSLL retidos 72.233 49.569 76.835 52.348
ISS a recolher 60.728 41.095 72.534 68.289
IRRF a recolher 13.731 11.029 14.783 11.900
Total 6.539.400 7.271.166 9.162.582 8.453.301
14 Obrigações Trabalhistas e Encargos:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
FGTS a recolher 403.480 231.466 462.548 258.492
INSS a recolher 971.508 722.717 1.127.676 849.348
INSS sobre serviços de terceiros 119.626 96.598 131.232 106.886
Rescisões a pagar 1.648 1.232 1.648 1.232
Contribuição sindical 519 591 566 634
Contribuição patronal 32.146 – 38.079 –
Previdência privada (a) 78.514 21.815 83.036 23.499
Férias a pagar 2.485.692 2.032.654 2.797.834 2.314.980
FGTS a recolher sobre férias 198.185 158.771 223.041 181.171
INSS a recolher sobre férias 705.011 541.858 793.014 620.536
Gratificações e PLR a pagar 2.878.172 2.363.429 3.626.112 3.048.815
Total 7.874.501 6.171.131 9.284.786 7.405.593
(a) O plano de previdência privada estende-se a todos os funcionários, sendo a adesão opcional. 
O valor da contribuição varia de acordo com a modalidade escolhida e a empresa contribui com 
o mesmo percentual. A empresa não possui qualquer obrigação legal ou construtiva sobre o 

benefício concedido. Em 2025, o montante reconhecido de despesa foi de R$ 318.866 e, no 
consolidado, de R$ 334.926. 15 Provisão para Processos Judiciais: A administração da 
Companhia, com o apoio de seus assessores jurídicos, avalia a probabilidade de desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade de constituição de provisão. Em 2025, não 
foram identificados processos com probabilidade de perda provável. 16 Transações com Partes 
Relacionadas: Resumo do montante das transações com partes relacionadas ocorridas em 
2025 e 2024:
(a) Vendas de produtos:
Descrição 2025 2024
Acionistas 212.609.889 165.728.664
Controlada 40.268 –
Total 212.650.157 165.728.664
Os produtos são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam 
disponíveis para terceiros. (b) Contas a receber:
Descrição 2025 2024
Acionistas 65.468.371 65.371.024
Controlada – –
Total 65.468.371 65.371.024
(c) Compras de produtos
Descrição 2025 2024
Acionistas – –
Controlada 12.660.377 10.805.233
Total 12.660.377 10.805.233
(d) Contas a pagar
Descrição 2025 2024
Acionistas – –
Controlada 639.720 165.311
Total 639.720 165.311
17 Distribuição de Dividendos: O Estatuto da Companhia estabelece a distribuição de um 
dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido anual ajustado. Para 2025, a 
Companhia prevê o valor de R$ 27.000.000 (R$ 23.500.000 em 2024), equivalente a 40% do 
lucro líquido do exercício, após a dedução da parcela da Reserva Legal. Conforme prevê o 
acordo de acionistas, que são associados do InpEV - Instituto Nacional de Processamento de
Embalagens Vazias, os dividendos pagos devem ser investidos no aperfeiçoamento constante 
do sistema de operação, logística e gestão da destinação final de embalagens vazias de 
produtos fitossanitários. 18 Patrimônio Líquido: (a) Capital social: O capital social integralizado, 
no valor de R$ 109.946.033 (Cento e nove milhões novecentos e quarenta e seis mil e trinta e 
três reais), está representado por 1.999.987 (Um milhão novecentos e noventa e nove mil
novecentos e oitenta e sete reais) de ações ordinárias. Em 2025, foi aprovada e efetivada a 
integralização de capital no montante de R$ 20.811.174 (Vinte milhões oitocentos e onze mil 
cento e setenta e quatro reais). (b) Reserva legal: A reserva legal é formada pela destinação de 
5% do lucro líquido do exercício, o saldo atual é de R$ 17.725.787 (Dezessete milhões 
setecentos e vinte e cinco mil setecentos e oitenta e sete reais), sendo observado o limite de 20% 
do capital social realizado, ou, de 30% do capital social acrescido das reservas de capital, nos 
termos disposto no art. 193 da Lei n° 6.404/76. (c) Reserva estatutária (Reserva para capital 
de giro): Constituída com a finalidade de assegurar a disponibilidade de recursos próprios para 
o desenvolvimento dos negócios sociais. O estatuto da Companhia prevê a constituição dessa 
reserva sobre o lucro remanescente, após a destinação da reserva legal e a proposta de 
distribuição de dividendos, não podendo exceder a 95% do capital social. Em 31 de dezembro 
de 2025, o saldo registrado é de R$ 73.925.056. (d) Reserva para contingência: Constituída 
em caráter preventivo, a reserva de R$ 2.400.000 foi recomendada pela administração, aprovada
pelos acionistas e destinada a compensar futuras perdas que possam reduzir o lucro.
(e) Lucro por ação:
Descrição 2025 2024
Lucro líquido atribuível aos acionistas da controladora 71.076.214 46.643.341
Quantidade de ações 1.999.987 1.999.987
Lucro por ação 35,54 23,32
19 Remuneração dos Administradores:
Controladora 2025 2024
Descrição Bruto Líquido Bruto Líquido
Remuneração salarial 2.301.298 1.593.875 1.997.666 1.382.682
Gratificação 961.884 707.055 684.876 506.668
Total 3.263.182 2.300.930 2.682.542 1.889.350
Consolidado 2025 2024
Descrição Bruto Líquido Bruto Líquido
Remuneração salarial 3.493.149 2.463.943 3.197.023 2.259.783
Gratificação 1.499.536 1.103.312 1.262.606 931.739
Total 4.992.685 3.567.255 4.459.629 3.191.522
A política de remuneração adotada pela Campo Limpo, se baseia em pesquisas de mercado 
realizadas periodicamente.
20 Venda de Mercadorias, Produtos e Serviços:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Embalagens 375.163.856 294.730.482 375.163.856 294.730.482
Moído 40.268 – 22.235.665 19.038.186
RPC (Resina pós consumo) – – 75.936.065 47.673.877
Tampas – – 47.662.363 38.250.583
Industrialização – – 12.885.969 10.359.803
Chapas – – 230.823 61.134
Material obsoleto – – 2.337.516 2.348.995
Serviços de armazenagem – – 105.630 303.127
Receita bruta 375.204.124 294.730.482 536.557.887 412.766.187
(–) Devoluções de vendas (2.292.756) (834.793) (2.924.041) (1.165.889)
(–) Tributos sobre as vendas (109.818.744) (87.011.739) (144.665.391) (112.435.936)
Receita líquida 263.092.624 206.883.950 388.968.455 299.164.362
21 Despesas: Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os seguintes 
saldos relacionados às despesas administrativas, gerais e outras despesas (receitas) 
operacionais:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Despesas administrativas
Com pessoal
 Remuneração (a) (4.183.978) (5.326.348) (4.388.325) (6.628.071)
 Encargos (3.248.663) (2.449.427) (4.466.046) (3.162.680)
 Benefícios (a) (4.825.108) (4.713.394) (6.842.618) (6.133.802)

(12.257.749) (12.489.169) (15.696.989) (15.924.553)
Processos judiciais (20.075) (11.735) (20.075) (13.735)
Viagens (1.015.693) (973.223) (1.144.442) (1.101.581)
Utilidades (806.164) (681.093) (996.824) (769.515)
Serviços de terceiros (33.891.383) (30.606.221) (70.645.200) (53.775.328)
Informática (1.922.736) (1.290.618) (2.156.455) (1.377.609)
Ocupação (834.445) (708.073) (1.207.852) (1.036.720)
Depreciação e amortização (8.749.840) (6.056.891) (11.779.768) (8.711.608)
Projetos e desenvolvimentos (297.839) (708.727) (698.011) (1.054.141)
Manutenção (2.059.878) (2.190.143) (3.309.462) (2.758.381)
Destinação final (103.908) (2.025) (697.583) (585.365)
Gastos gerais (8.976.383) (7.449.785) (10.275.576) (8.992.383)
Doações (b) (5.000) (180.000) (5.000) (180.000)
Perdas de estoques – – (170.661) 114.979
Tributos (exceto IRPJ e CSLL) (502.619) (202.604) (508.972) 372.214
Total (71.443.712) (63.550.307) (119.312.870) (95.793.726)
Despesas comerciais
Despesas com fretes (15.656.759) (14.043.379) (17.595.773) (15.634.904)
Outras despesas comerciais (2.263.982) (1.941.295) (2.713.955) (2.384.605)
Total (17.920.741) (15.984.674) (20.309.728) (18.019.509)
Outras receitas (despesas) ope-
racionais
Ganhos ou (Perdas) do imobilizado 33.320 (50.455) 36.796 (202.932)
Vendas de sucatas 99.784 75.340 99.784 75.339
Outras receitas – 344.182 558.302 836.664
Reembolso de sinistro (398.448) 700.000 (317.800) 700.000
Total (265.344) 1.069.067 377.082 1.409.071
(a) Das despesas com remuneração, são abatidos os custos com funcionários temporários que 
atuam no descarregamento dos remanentes. Houve uma reclassificação, no ano de 2024, em 
virtude do abatimento ter ocorrido no grupo de benefícios. (b) O valor das doações foi, 
integralmente, abatido do valor a recolher de imposto de renda, ou seja, não houve desembolso 
adicional por parte da Companhia.
22 Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Variação cambial ativa 270.385 42.494 270.385 42.494
Rendimentos de aplicação financeira 1.302.190 1.206.135 2.659.096 1.862.719
Descontos obtidos 39.339 17.038 49.394 160.197
Juros recebidos 1.864 50 1.864 50
Outras receitas 243.635 418.659 244.147 423.290
Total 1.857.413 1.684.376 3.224.886 2.488.750
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (292.897) (832.477) (316.853) (832.477)
Juros e tarifas (393.966) (2.038) (394.500) (2.166)
Juros de arrendamento (651.228) – (651.228) –
Descontos concedidos (250.683) (15.642) (250.683) (15.643)
Despesas e comissões bancárias (13.634) (12.219) (19.213) (17.835)
Total (1.602.408) (862.376) (1.632.477) (868.121)
23 Cobertura de Seguros (Não Auditado): A cobertura é contratada por montante considerado 
adequado pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade. 24 Instrumentos Financeiros: A Companhia opera basicamente com aplicações fi-
nanceiras, contas a receber, contas a pagar e empréstimos. Durante o exercício, a Companhia 
não realizou operações com derivativos. (a) Mensuração e reconhecimento: Os instrumentos 
financeiros são mensurados pelo método de custo amortizado. (b) Risco de taxa de câmbio e 
juros: A Companhia não utiliza mecanismos financeiros para fomentar suas atividades operacio-
nais. (c) Concentração de risco de crédito: As contas a receber correspondem a operações 
com partes relacionadas às quais são praticadas a valor de mercado. Não há evidência de difi-
culdades financeiras de seus clientes, bem como, probabilidade de insolvência e outros fatores 
indicativos da deterioração do crédito, dado a seletividade dos mesmos e acompanhamento dos 
prazos de financiamento das vendas. (d) Risco de mercado: O principal fator de risco de mer-
cado que afeta o negócio da Companhia é o risco de crédito. O risco de mercado é minimizado 
através da utilização de contrato com partes relacionadas. 25 Eventos Subsequentes:
A administração da Companhia não identificou eventos, ocorridos entre 31 de dezembro de 2025 
e a data de autorização da emissão das demonstrações contábeis, que pudessem impactar nas 
informações e nos valores divulgados. 26 Declaração: As demonstrações contábeis foram 
aprovadas e autorizadas pela diretoria em 12 de fevereiro de 2026.
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FLÁVIA SAID
CÍCERO COTRIM
BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, disse ontem que o go-
verno apresentou aos secretá­
rios estaduais de Fazenda uma 
nova proposta para mitigar os 
impactos da alta do diesel com 
a guerra no Oriente Médio. O 
governo quer aumentar a sub-
venção – espécie de subsídio – 
na importação do  diesel para 
R$ 1,20 por litro – com metade 
do custo sendo  bancado pela  
União e metade pelos Estados.

“Em vez de falar em retirada 
de  ICMS,  nós  vamos,  ambos,  
União e  Estados,  trabalhar  na 
linha de subvenção aos importa-
dores de diesel. Então, R$ 1,20 

por litro de subvenção ao die-
sel, sendo que R$ 0,60 fica a car-
go dos Estados, R$ 0,60 fica a 
cargo da União”, afirmou.

Segundo Durigan, essa con-
traproposta tem o mesmo cus-
to fiscal da apresentada ante-
riormente – que era de zerar o 
ICMS sobre o diesel importa-
do,  com  os  governadores  ar-
cando com metade do custo –, 
de R$ 3 bilhões no período de 
dois meses (abril e maio). Mas 
a  subvenção,  disse  ele,  busca  
dar celeridade à proposta.

“É o mesmo custo fiscal (da 
proposta anterior). O que nós es-
tamos, de novo,  no intuito  de 
dar celeridade e garantir efetivi-
dade da proposta, ao invés de fa-
zer uma discussão de renúncia 
do ICMS, fazer ambos, União e 
Estados, juntos, uma discussão 
sobre subvenção”, explicou.

CELERIDADE. A ideia de dar cele-
ridade ao acordo com os Esta-
dos é garantir um fluxo de im-
portação regular do diesel. A Fa-
zenda sinalizou um prazo para 
resposta até  sexta-feira, quan-

do  haverá  reunião  do  Confaz  
(Conselho Nacional de Política 
Fazendária), que reúne os secre-
tários estaduais, em São Paulo.

Segundo Durigan, a redução 

do ICMS continua sendo trata-
da com os governos estaduais. 
No fim de semana, contou, os 
secretários de Fazenda conver-
saram  com  o  novo  secretário  

executivo da Fazenda, Rogério 
Ceron, uma vez que vários Esta-
dos enfrentam dificuldade para 
reabastecimento de diesel.

NOVAS MEDIDAS. Durigan admi-
tiu ainda que diante das incerte-
zas em torno do conflito entre 
EUA, Israel e Irã, novas medi-
das podem ser anunciadas para 
conter os preços dos combustí­
veis  no  País.  “Nós  temos  um  
norte que  nós estamos sendo  
guiados e orientados pelo presi-
dente (Lula), que é: temos que 
minimizar ao máximo o preço, 
o custo de uma guerra de que 
nós não participamos – e que 
nós não apoiamos – para a po-
pulação  brasileira  que  nada  
tem a ver com isso”, explicou.

Questionado se as medidas 
serão  suficientes,  ele  respon-
deu: “Uma série de medidas po-
de ser estudada  dentro dessa 
orientação do presidente e da 
nossa linha de responsabilida-
de fiscal, respeito às governan-
ças estatais, inteligência regu-
latória”, prosseguiu.

Sobre as medidas já anuncia-
das, Durigan disse que elas es-
tão  mantidas.  “O  que  já  foi  
anunciado, que é só do gover-
no federal,  que é a desonera-
ção do PIS/Cofins e a subven-
ção de até R$ 0,32 por litro, es-
tá mantido e está dado. O que 
nós estamos discutindo agora, 
frente a uma situação, um cená­
rio de ainda muita volatilidade 
e de algum risco, em especial 
para  o  abastecimento,  é  dar  
um passo a mais”, afirmou, re-
ferindo-se à proposta de sub-
venção  feita  pelo  Ministério  
da Fazenda aos secretários de 
finanças no âmbito do Conse-
lho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz). l

ALVARO GRIBEL
DANIEL WETERMAN
BRASÍLIA

A auditoria realizada por técni­
cos do Tribunal de Contas da 
União (TCU) sobre a atuação 
do  Banco  Central  na  liquida-
ção do Banco Master recomen-
da  uma  investigação  sobre  a  
atuação do governo do Distri-
to  Federal  (DF)  por  “even-
tuais irregularidades” e possí­
veis “danos ao patrimônio pú­
blico” na tentativa de compra 
da  instituição  pelo  Banco  de  
Brasília (BRB).

Segundo o parecer dos técni­
cos, o governo Ibaneis Rocha 
(MDB), na condição de contro-
lador do BRB, recorreu três ve-
zes  ao  TCU  na  tentativa  de  
pressionar o BC a autorizar a 

compra do Master pelo BRB – 
antes e depois de a autoridade 
monetária barrar o negócio.

Procurados,  o  governo  do  
DF e o Master não responde-

ram  até  a  noite  de  ontem.  O  
BRB afirmou  que  não  vai  co-
mentar.

Na véspera de o Banco Cen-
tral rejeitar a compra de parte 

do banco de Daniel Vorcaro pe-
lo banco estatal, em 2 de setem-
bro, o governo do DF formu-
lou um “pedido de providên­
cias” ao TCU alegando que o 
BC  estava  demorando  para  
analisar a operação, anunciada 
em  março.  O  governo  do  DF  
alegou  que  a  demora  gerava  
instabilidade, riscos à imagem 
e depreciação do valor do BRB.

Em  3  de  setembro,  dia  em  
que o BC rejeitou a compra do 
Master pelo Banco de Brasília, 
o governo Ibaneis protocolou 
um pedido de liminar urgente 
para  o  TCU.  O  objetivo  era  
“suspender de forma imediata 
e integral os efeitos de quais-
quer  autorizações,  delibera-
ções ou decisões ou manifesta-
ção regulatória por agentes do 
Banco Central”.

No mesmo dia, em outra pe-
tição, o governo do DF solici-
tou “a suspensão liminar da de-
cisão  do  Banco  Central”  até  
que sobreviesse “análise derra-
deira dessa Corte de Contas”.

“O Distrito Federal, na con-
dição de controlador do BRB, 
buscou  acionar  o  TCU  como  
instância  recursal  ao  Banco  

Central, numa tentativa de re-
verter o indeferimento da ope-
ração, desconsiderando as defi-
ciências apontadas pelo órgão 
regulador”,  diz  o  documento  
técnico da auditoria.

“A possível tentativa de pres-
sionar o regulador setorial pa-
ra aprovar operação que expu-
nha o BRB a riscos bilionários, 
invocando a atuação do TCU 
como  instância  recursal  do  
BCB em matéria de discricio-
nariedade técnica regulatória, 
configura conduta que merece 
reprovação no âmbito do con-
trole externo e reforça a neces-
sidade de apuração das respon-
sabilidades pelos órgãos com-
petentes”, diz o parecer.

Segundo  os  técnicos  do  
TCU, o acionamento da Corte 
para pressionar o BC ignorou 
indícios  de  irregularidades  
apontadas pelo Banco Central 
e pode ferir princípios da admi-
nistração pública. “Tais condu-
tas sugerem possível violação 
aos princípios constitucionais 
que regem a administração pú­
blica, como legalidade, morali-
dade, eficiência e economicida-
de”, dizem os técnicos. l

Ministro suspende
processo que investiga 
atuação da autarquia

Petróleo volta a subir
e Brent fecha cotado a
US$ 100 por barril

l Conflito no Oriente Médio l  Reflexos

O ministro Jhonatan de Je-
sus, do Tribunal de Contas 
da União (TCU), suspendeu 
ontem o processo de análise 
da atuação do Banco Central 
na liquidação do Banco Mas-
ter, mas manteve a autorida-
de monetária sob vigilância 
da Corte de Contas.

O processo ficará paralisa-
do até a que surjam “elemen-

tos oficiais pertinentes” de 
outras investigações em an-
damento envolvendo o Mas-
ter, incluindo a sindicância 
instaurada no âmbito do Ban-
co Central, o processo admi-
nistrativo disciplinar aberto 
pela Controladoria-Geral da 
União (CGU) e as apurações 
em curso no Supremo Tribu-
nal Federal (STF). A audito-
ria feita por técnicos do tribu-
nal concluiu que não foram 
identificadas “improprieda-
des, omissões ou negligên­
cia” por parte do BC. l D.W.

Filipinas decreta emergência nacional

O petróleo fechou em alta 
ontem, se recuperando do 
tombo na véspera, em meio à 
continuação dos ataques en-
tre Israel e Irã, que negou ter 
negociações em andamento 
com os Estados Unidos.

Negociado na New York 
Mercantile Exchange (Ny-
mex), o petróleo WTI para 
maio fechou em alta de 
4,79%, a US$ 92,35 o barril. Já 
o Brent, negociado na Inter-
continental Exchange de 
Londres (ICE) e principal 
referência internacional, 
avançou 4,49%, a US$ 100,23 
o barril para junho.

O petróleo voltou à faixa 
dos US$ 100 por barril, após 
tombar 10% na segunda-fei-
ra, depois que o presidente 
dos EUA, Donald Trump, 
anunciou a suspensão da 
ofensiva contra o Irã por cin-
co dias, alegando avanços 
nas negociações diplomáti­
cas com Teerã. 

O regime iraniano conti-
nua cético acerca das inten-
ções dos EUA, segundo o The 
Wall Street Journal.

Os investidores conti-
nuam preocupados com o flu-
xo de petróleo no Estreito de 
Ormuz, onde o Irã começou a 
cobrar taxas de trânsito de 
até US$ 2 milhões para algu-
mas embarcações comerciais, 
conforme informou ontem a 
Bloomberg, l DARLAN JUNIOR

Governo propõe 
dividir com os 
Estados subsídio 
de R$ 1,20 por 
litro de diesel
Ideia substitui
proposta anterior de 
zerar o ICMS sobre o 
combustível importado; 
medida valeria por 
dois meses, até maio

Ibaneis foi ao TCU tentar 
pressionar o Banco Central

Sistema financeiro  Compra do Master

JAM STA ROSA / AFP

Fila de motociclistas em posto de Manila, nas Filipinas. 
O governo local decretou na terça­feira estado de emergên­
cia nacional por causa da alta dos preços dos combustíveis.

Crise de abastecimento
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Parecer do Conselho Fiscal Ano 2025
O Conselho Fiscal da Campo Limpo - Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A., no uso das 
atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou as demonstrações financeiras, 
compreendendo: Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração 
do resultado abrangente, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração do 
fluxo de caixa e notas explicativas, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Com 
base nos exames efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos e, ainda, consideran-

do o Parecer dos auditores independentes, De Biasi Auditores Independentes, emitido em 23 de 
fevereiro de 2026, opina favoravelmente às referidas demonstrações que estão em condições de 
serem votadas pelo Conselho de Administração e Assembleia Geral dos Acionistas. As Demons-
trações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025_2024 da Campo 
Limpo - Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. foram examinadas pela De Biasi 
Auditores Independentes, que emitiu o parecer de auditoria sem ressalvas.

São Paulo, 03 de março de 2026.

Conselheiros:

Adilson da Cruz

Gustavo Mendes de Melo

Luiz Eugênio Pedro de Freitas

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S/A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Campo Limpo 
Reciclagem e Transformação de Plásticos S/A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo 
Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S/A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das empresas ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 23 de fevereiro de 2026
De Biasi Auditores Independentes Luciano Tadeu Lucci De Biasi
CRC 2SP017861/O-6 Contador CRC 1SP181115/O-9
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